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Introdução





Tornou-se comum na historiografia do Brasil colonial denominar de camponesa as unidades domésticas de produção, mesmo com a presença de escravos em seu seio, desde que em pequenos plantéis. Nos trabalhos mais recentes e/ou influentes, o uso do termo campesinato tem sido definido pelo predomínio do trabalho familiar na produção de gêneros agrícolas, muitas vezes comercializados. Pretende-se neste artigo discutir brevemente a conceituação de campesinato, apontando autores e debates significativos sobre o tema, de forma a chamar a atenção para que, como um conceito, implica algumas características que lhes são subjacentes e, portanto, não se reduz a uma única, sendo necessário maior cuidado para avaliar se tal conceito é pertinente para caracterizar um segmento importante da sociedade colonial. Como forma de subsidiar a discussão, acrescento algumas informações oriundas de minhas próprias pesquisas sobre a produção de tabaco na capitania de Pernambuco e anexas no século XVIII.





1. Campesinato: definições do conceito.





A historiografia do Brasil colônia tem tido na descoberta e revelação de importantes segmentos de produtores familiares, com ou sem escravos, uma de suas mais importantes contribuições�. Não raro, como se verá, os/as autores/as têm definido estas unidades domésticas de produção como camponesas e, portanto, constituindo um campesinato colonial. No entanto, vários estudiosos já debateram o conceito de campesinato e procuraram defini-lo�. Entre tais autores, podemos distinguir os que enfatizam os aspectos político-econômicos do campesinato� e os que definem-no numa perspectiva antropológica�. Há, ainda, os que o fazem de uma perspectiva estritamente econômica, com vistas a estabelecer a “racionalidade” de seu comportamento produtivo (em concordância ou não com o comportamento racional definido pela economia neoclássica)�.


O predomínio de mão-de-obra familiar, seja em qualquer uma das perspectivas acima, não é suficiente para definir o que seja o campesinato. Aqueles que buscaram definir o campesinato política e/ou sócio-economicamente basearam-se, a maior parte, na obra de Alexander V. Chayanov, autor russo que derivou sua teoria da especificidade da “atividade de produção da força de trabalho” doméstica� de suas pesquisas de campo e um vasto conjunto de censos sobre a população rural russa. Além de lançarem mão das conclusões de Chayanov, estes pesquisadores são, na maior parte, de tendência marxista e, assim, pretendem ou pretendiam uma definição dos elementos estruturais que caracterizam o campesinato, em lugar de reduzi-lo a um único aspecto�.


De outra parte, há aqueles autores cuja abordagem antropológica apóia suas conclusões, como de praxe, em pesquisas de campo, em meio a comunidades consideradas camponesas�. Outros autores, ainda, combinam ambas as perspectivas, incluindo em análises sociológicas algumas sociedades passadas e contemporâneas onde julgam perceber a existência de comunidades camponesas�.


No que diz respeito à história brasileira, como avançado, vários pesquisadores têm concluído pela existência de um campesinato disseminado em várias regiões da América portuguesa. No entanto, ao contrário do que afirma Guillermo Palacios para quem “não há estudos sobre a temática da formação e desenvolvimento de um segmento camponês no Nordeste do Brasil colonial (nem em nenhuma outra parte de seu território)”�, alguns autores já haviam proposto a aplicabilidade da definição de campesinato aos grupos de pequenos produtores familiares do período colonial, como Maria Isaura P. de Queiroz�, além de Shepard Forman� cujo texto é tido como “raridade” por Palacios�.


O trabalho de Maria Isaura P. de Queiroz chama-se, precisamente, O Campesinato Brasileiro. A autora considera que as definições de Robert Redfield sobre o campesinato aplicam-se a toda a América Latina�. Adota o cultivo direto da terra pela família, o uso de técnicas rústicas (coivara), a mobilidade espacial e “uma ligação vigorosa com seus meios de subsistência (a terra) como características que definem os pequenos lavradores, sitiantes” (incluindo os “moradores”, “agregados”, “clientes”), enfim, o campesinato do período colonial e do século XIX no Brasil�. 


É curioso notar que, ao lado deste apego tradicional à terra, a autora acrescente a mobilidade espacial para caracterizar o pequeno produtor familiar do período colonial. Outra historiadora assinala a presença desta população sem o senhorio da terra, mais ou menos itinerante, no centro-sul da colônia. Maria Beatriz Nizza da Silva refere-se de passagem a esta população em São Paulo de fins do século XVIII�. O que levava estes pequenos produtores a mudarem-se das terras que utilizavam, por certo tempo, para outra, era o uso da técnica da coivara. A terra já cansada era deixada em repouso e outra, de mata virgem, era aberta pela técnica de derrubada e queima�. Desta forma, o apego à terra seria, antes, uma atitude ou um aspecto da mentalidade das famílias produtoras que uma fixidez espacial.


Creio que, dado o nível de informações de que dispomos sobre a pequena produção alimentícia e de outros gêneros no Nordeste oriental da colônia, talvez a definição deste segmento expressivo da sociedade local esteja sujeita a sérias dificuldades. Os autores que optaram por caracterizar como camponeses certos produtores de algumas regiões portuguesas da América restringem sua caracterização à equação do predomínio da mão-de-obra familiar ao campesinato, ainda que nestas unidades domésticas haja a presença de alguns escravos.


Neste último caso, João Fragoso considera que na região centro-sul da colônia, em fins do século XVIII, havia a presença de camponeses produzindo alimentos que abasteciam as praças coloniais, particularmente a do Rio de Janeiro�. Conclui, assim, pela existência de um “mosaico de modos de produção não-capitalistas” subordinados à lógica do modo de produção escravista, compondo, portanto, a formação econômico-social colonial�.


No entanto, chama a atenção o fato de que o referido autor, apesar da existência de vários textos discutindo o conceito de campesinato, restrinja-se a poucos trabalhos. De um lado, cita as características atribuídas por Ciro F. Cardoso para a definição do campesinato�; de outro, remete a T. Shanin e Daniel Thorner, de forma a respaldar sua definição do campesinato como essencialmente relacionada ao predomínio da mão-de-obra familiar�. Talvez Fragoso tenha se limitado a estes autores ao optar por uma abordagem sócio-econômica, deixando de lado as abordagens antropológicas, às quais nos referimos mais acima.


Todavia, mesmo partindo apenas destes autores, a afirmação da existência de um campesinato colonial não parece tão simples. Se é verdade que Shanin e Thorner falam do papel central da mão-de-obra familiar nas unidades camponesas e de sua articulação com o mercado sem perder suas características originais, isto não esgota suas discussões sobre o conceito�. Primeiramente, no caso de Shanin, o autor deixa claro que é necessário um conjunto de fatores articulados e não isolados para que se defina um grupo como camponês, uma vez que “a especificidade do camponês reflete a interdependência entre os elementos básicos e não pode ser pura e simplesmente reduzida a qualquer um deles”�.


Em segundo lugar, Daniel Thorner, no artigo citado, procura definir o que seja uma economia camponesa e não simplesmente o campesinato, uma diferença significativa. A presença de uma imensa massa de pequenos produtores familiares sobre os quais repousa a produção principal do excedente econômico de uma sociedade, o qual é apropriado pela elite daquela sociedade, caracteriza uma economia camponesa�. Não é o mesmo que a presença de grupos — ainda que numericamente significativos — destes pequenos produtores em meio a uma sociedade e economia cuja principal forma de produção de excedentes não é a pequena produção por produtores diretos independentes�. O próprio Shanin indica esta interpretação da definição de campesinato, ao afirmar que, “conseqüentemente, a própria existência do camponês, como uma entidade social específica, depende da presença de estabelecimentos rurais familiares como a unidade básica da economia e da sociedade”�.


É importante esclarecer este aspecto do argumento porque ele é central à abordagem da economia e sociedade da América portuguesa colonial como uma “formação econômico-social”�. Sendo a análise feita nestes termos, segue-se que a economia colonial era formada por vários modos de produção, dentre os quais um era o dominante: o escravista. Portanto, a produção pelo campesinato colonial seria um dos outros modos de produção presentes. Ora, mais uma vez, parece-nos que esta definição do campesinato não pode ser tida por tributária da interpretação de T. Shanin. Ao discutir a possibilidade de definir-se o campesinato como um modo de produção, o autor afirma que uma vez “colocado na balança, o conceito de ‘modo de produção camponês’ tem provavelmente demasiadas limitações heurísticas para ser sustentado”�.


Sobre a pequena produção colonial no Nordeste oriental (de Alagoas à Paraíba), Guillermos Palacios considera-a como sendo composta por um campesinato que se formou nas terras não aproveitadas ou abandonadas pelos grandes produtores de açúcar, produzindo alimentos, tabaco e algodão�. Para este autor, como para outros, campesinato é sinônimo de produção agrícola em pequena escala com mão-de-obra familiar ou pelos cultivadores pobres e livres�.


O predomínio da pequena produção com mão-de-obra doméstica na fumicultura, ou na produção de gêneros, não é suficiente para afirmar-se, terminantemente, a presença de um campesinato seja em que região for da América portuguesa�. No Nordeste oriental, haveria alguns elementos, mas não todos, para se caracterizar os pequenos produtores de tabaco como camponeses. Claro está que esta caracterização não é algo estático, um quadro onde um conjunto fixo de elementos deve estar presente para configurar o campesinato. As características apontadas pelos autores podem combinar-se em graus diferentes, com maior relevo de umas que de outras. As variações possíveis na combinação dos elementos básicos que assinalariam a presença de uma população camponesa dependem do tipo de sociedade em que os pequenos produtores agrícolas estão inseridos, pois eles podem ser parte (a parte inferior�) de vários tipos de formações econômico-sociais. 


Vejamos, pois, que características apresenta essa população de pequenos produtores, pobres e livres, cultivadores de tabaco. Creio que Palacios está correto ao afirmar o predomínio da mão-de-obra doméstica na fumicultura das capitanias de Pernambuco, Itamaracá, Paraíba e na comarca de Alagoas. Teríamos, assim, pequenas parcelas de terra cultivadas pelos membros de uma família ou de várias conjuntamente, sendo estes produtores “os mais pobres do Brasil”�, como se afirmava coetaneamente.


A combinação de uma produção de subsistência e outra comercial também seria um outro aspecto observado em populações camponesas aqui como alhures�. Sua relação com a sociedade “externa” dar-se-ia por meio de intermediários�: oficiais do Estado, cobradores de impostos — os pequenos produtores foram atingidos pela cobrança de direitos sobre o tabaco e pela contribuição aos donativos (da Paz de Holanda e o da Rainha de Inglaterra) —, mercadores (incluindo os comissários volantes, no caso de Pernambuco e região) e grandes senhores de terras�.


Um elemento de difícil percepção seria a vigência de uma vida comunitária, marcada por relações horizontais�, caracterizando uma comunidade parcialmente autocontida�, mesmo que em relação com a sociedade envolvente. Temos um pequeno indício que algo semelhante se passava entre os produtores de tabaco do Nordeste Oriental. Para ser mais preciso, a referência diz respeito aos fumicultores da capitania de Itamaracá. Numa consulta do Conselho Ultramarino, seus membros referem-se a uma carta da câmara de Itamaracá, na qual davam conta dos “apertos” em que se viam os produtores de tabaco devido ao preço fixo pago pelo gênero na colônia decretado pela coroa e pela devassa tirada sobre a arrecadação dos tributos que o gravavam. Referindo-se os edis à situação dos produtores, diziam “que pellos ditos Lavradores do tabaco, serem muito pobres se valião huns dos outros para a cultura e colheita delle”�. Parece-me que, aqui, há um sinal de que entre estes fumicultores vigiam formas de trabalho comunitário, o que pode permitir supor a possibilidade de que outros aspectos de suas vidas fossem partilhados comunitariamente.


O que faltaria, então, para que aceitemos a adequação do conceito de campesinato para estes pequenos fumicultores? Além deste conjunto de características acima arroladas, o que caracteriza o campesinato, sobretudo, é uma mentalidade diversa no que diz respeito à orientação da atividade produtiva. Sua unidade doméstica não é uma “fazenda”, mas uma unidade de consumo e produção, onde esta última função subordina-se àquela. É para a satisfação das necessidades familiares imediatas que se orienta a produção camponesa e não para a acumulação de renda e geração de lucros�. 


A disseminação da produção de tabaco na capitania de Pernambuco deu-se pelos impulsos da demanda por este gênero vinculada ao tráfico de escravos�, sendo este, por sua vez, estimulado pelo boom aurífero nas Minas Gerais. A fumicultura em pequena escala do Nordeste oriental respondeu àquela crescente demanda ao longo de toda a primeira metade do Setecentos. Temos que nos recordar que uma oferta inelástica de trabalho e, logo, da produção caracteriza o campesinato como conseqüência do caráter doméstico de sua unidade de consumo e produção, como ressaltado acima. O mesmo se deu no centro-sul da colônia, onde, segundo João L. Fragoso, a vinculação ao mercado era uma condição imprescindível para a reprodução das pequenas unidades produtoras de alimentos e ainda mais o era o acesso delas ao trabalho escravo�. 


Diante desta vinculação inelutável ao mercado como condição sine qua non da reprodução e, mesmo, formação destes contingentes de pequenos produtores domésticos — ou que combinam mão-de-obra familiar e escrava —, além da presença central da escravidão entre eles — no caso das Minas Gerais e do Recôncavo baiano, embora não da maior parte dos fumicultores de Pernambuco — torna-se delicado afirmar a existência de um campesinato colonial no século XVIII�. Poderíamos admitir que, como dito, não sendo o campesinato um conceito rígido a ser sobreposto à realidade histórica, mas, antes, devendo ser percebido dentro de cada sociedade e economia em que se inserem�, estas seriam as peculiaridades do campesinato do Brasil colonial. Desta forma, todavia, estaríamos forçando o conceito ou, antes, abandonando seus aspectos fundamentais e, portanto, teríamos que fazê-lo explicitamente�.


Um último aspecto a ser discutido concerne à autonomia daqueles pequenos produtores no tocante à ocupação da terra (que, legalmente, ou era domínio da coroa ou de sesmeiros e senhores da região). Em alguns momentos, as autoridades reinóis dão a impressão de que os pequenos fumicultores do Nordeste Oriental tinham relativa autonomia na decisão sobre o quê e quanto produzir. 


Quando se propôs, por exemplo, um conjunto de reformas na arrecadação dos direitos sobre o tabaco em Pernambuco, o procurador da fazenda, com assento na Junta do Tabaco, foi contrário às medidas sugeridas, “poiz se tinha alcançado que bolir no tabaco não mão dos Lavradores seria perder este gênero” e que a forma que se propunha, além de impraticável, “seria grande encargo aos Lavradores do Brazil no fruto que cultivão os quaes se se virem molestados deyxarão a cultura della [...]”�. Numa missiva do superintendente de Pernambuco, explicando as razões da diminuição da remessa do gênero para o reino, afirma que entre os motivos estava o preço tabelado, razão pela qual “se dam muitos Lavradores a outra cultura dechando a do tabaco por menos útil”�. Seria, assim, decisão dos lavradores o que produzir e, portanto, denotava um domínio efetivo sobre uma parcela de terra.


Deve-se, todavia, matizar esta autonomia, mesmo que relativa, pois a condição precária na ocupação da terra parecia ser ainda a realidade para muitos dos não aquinhoados oficialmente com doações de terra. É o que se deduz de um parecer anônimo do primeiro qüinqüênio dos anos 1710, oferecido ao governador de Pernambuco Felix Machado. O autor oculto explicava o apoio dado pelos moradores dos engenhos à causa de Olinda e ao cerco do Recife pelo domínio exercido da parte dos grandes senhores sobre aqueles. Este domínio derivava justamente da ocupação incerta pelos pequenos produtores de terras dos açucarocratas, os quais se negavam a aforá-las aos sitiantes, de forma a mantê-los dependentes de seu arbítrio e “ter mais liberdade [...] para expulsá-los delas”. O autor sugeria o aforamento obrigatório das áreas incultas ou destinadas à mata como forma de diminuir a sujeição dos moradores pobres aos senhores de terras e homens�.


Para Palacios, o argumento não é de todo válido. Ele propõe a hipótese de que interesses próprios dos pequenos produtores pobres e livres guiaram-nos na adesão ao partido de Olinda. A vinculação dos pequenos fumicultores ao mercado pela mediação dos mercadores do Recife deu origem a atritos, uma vez que estes últimos eram credores dos primeiros, daí a invasão do Recife pelos moradores das matas�. Para o caso das freguesias centrais — às margens do Capibaribe, a oeste do Recife e de Olinda — Cabral de Mello aponta as mesmas razões para a tomada de partido pelos pequenos lavradores: o açambarcamento da farinha e do tabaco pelos mercadores recifenses�.


Uma vez que a adesão matuta à açucarocracia foi maior na ribeira do Capibaribe e na mata seca que na úmida, sobretudo tendo as vilas de Alagoas, Porto Calvo e S. Miguel recusado apoio aos mazombos, e tendo sido grande a adesão em Goiana (ao norte), a geografia da participação matuta na sedição da nobreza parece denotar a ascendência dos sacaricultores sobre os pequenos lavradores de roça e fumo em determinadas áreas. A mata úmida — ao Sul — era mais marcada pela monocultura e pelo escravismo que a mata seca� — ao Norte. Portanto, foi mais atingida pela crise açucareira das primeiras décadas do século XVIII. Logo, aí restaram mais terras abertas ao pequeno cultivador, fora (ao menos temporariamente) do alcance dos senhores das terras. Sendo assim, onde os produtores de açúcar mantiveram-se menos afligidos pela depressão no setor exportador da região, seu domínio eminente sobre as terras conservou-se mais efetivo, o que lhes permitia comandar os moradores pobres, como no caso de Goiana, onde os Cavalcanti lideraram o partido de Olinda�.


A condição dos pequenos fumicultores, todavia, não me parece ter sido de autonomia na gestão de seus tratos de terra. Uma vez que se encontravam vinculados ao mercado pela produção de um gênero não alimentício (ainda que cultivassem alimentos), cuja comercialização se dava pela intermediação de comissários volantes e homens de negócio, suponho que os fumicultores pobres caíam na dependência destes mesmos financiadores da produção. 


O início da produção de tabaco pelos produtores domésticos da região pode não ter dependido de recursos alheios, dada a acessibilidade de seu plantio aos carentes de cabedal�. No entanto, com o predomínio de uma lavoura mercantil entre estas pequenas unidades agrícolas, os fumicultores devem ter passado a depender cada vez mais daqueles agentes responsáveis pela reprodução destes sítios. Inicialmente, talvez, nem tanto para a sua reprodução econômica, propriamente, mas para o seu acesso a bens manufaturados importados�.


A forma pela qual os negociantes em tabaco adquiriam o gênero aos seus produtores na capitania de Pernambuco consistia no adiantamento do valor das safras futuras, adiantamento não em moeda, mas em fazendas. Eis o porquê da perplexidade do governador de Pernambuco ao receber ordem régia de que comprasse tabaco fino pagando aos produtores com letras. Ele informava ser impossível este tipo de transação com os fumicultores, que eram “quase infinitos”, espalhados pela capitania, com os quais o pagamento, “deve ser antecipado, e destribuhido por comesarios que vão a Goyana e Alagoas no tempo da Colheita; e assim he necessario remeter se me este dinheiro antes, para eu poder fazer semelhante emprego [...]”�. Não por acaso, o rei cancelou a ordem.


Não se haveria de pagar em moeda aos produtores de tabaco. Os comissários que vinham do reino a comprar tabaco e enviá-lo para Lisboa e África pagavam adiantado aos produtores, mas sem o desembolso de moeda metálica. Este comércio constituía um circuito: fazendas-tabaco-escravos, o qual conformava a seguinte circulação: Lisboa-Pernambuco-Costa da Mina e o caminho inverso rumo às minas gerais, uma espécie de versão geometricamente alterada do comércio triangular. Desta forma, a lei que limitava a doze tostões o preço da arroba de tabaco na colônia, não tinha muito efeito sobre as transações agenciadas pelos comissários a soldo de mercadores reinóis, justamente pela ausência de pagamento em moeda, pois





[...] os Comissarios do Brazil comulmente tratavão de se pagarem das fazendas, q tinham fiado, dos Lavradores, não trabalhavão muito sobre os preços senão sómente de procurarem muito q mandar a seus Correspondentes, fosse pelo preço q fosse.


Tambem se deve ponderar que o direito he hum em cargo que senão paga com outra couza, senão que em dinheiro, e o principal do tabaco se satisfaz com os generos que se trocão com os donos a quem vem o tabaco, e estes remetem nos as Conquistas em retorno delle e quem aqui o negocea, o troca tambem  com os Estrangeiros [...].�





Do testemunho acima se infere que todas as etapas das transações envolvendo o tabaco de Pernambuco enviado ao reino eram feitas em gêneros, sem a presença da moeda metálica. Os mercadores reinóis que importavam o tabaco vendiam-no a troco de fazendas, as quais voltavam a serem remetidas para o Brasil. O que nos interessa ressaltar, no entanto, é que, na etapa colonial deste circuito, as fazendas eram fiadas aos fumicultores, o que, certamente, garantia aos compradores, pelo empenho das safras futuras e pela ausência de pagamento em moeda, adquirir o tabaco a preços mais cômodos aos interesses de seus empregadores do reino. 


O endividamento antecipado dos produtores� foi uma forma que permitiu aos comerciantes dominarem os destinos da produção exportadora do Brasil colônia, como se observa no caso dos produtores de açúcar da capitania de Pernambuco, mas não apenas desta, dando-se o mesmo na Bahia�, Rio de Janeiro� e em outras regiões da América colonial, como o Caribe francês e inglês�. Dificilmente, portanto, poder-se-ia supor uma autonomia, ainda que relativa, dos pequenos fumicultores do Nordeste Oriental no manejo de suas unidades produtoras no tocante ao quê e quanto produzir. Esta condição subalterna, de dependência dos produtores com respeito aos compradores e, conseqüentemente, responsável pela transferência dos ganhos da lavoura do tabaco dos produtores para os comerciantes é que levou um contemporâneo a afirmar que o fumicultor “certamente seria incomparavelmente muito mais feliz, se não tivesse por inimigos os atravessadores, os comerciantes [...]”�.


É possível que a esta condição escapassem alguns produtores de maior envergadura, senhores de escravos, como aquele sargento-mor de S. Miguel, Francisco Álvares Camelo, citado em 1722 como um dos donos de uma carga de tabaco enviada de S. Miguel (Alagoas) a Pernambuco. Como o ser oficial, geralmente, era sinônimo de ter algumas posses�, Francisco Álvares Camelo bem poderia dispor de escravos na produção de tabaco. E, ainda mais, seria mesmo possível que, como sugere Catherine Lugar para o Recôncavo, os maiores produtores canalizassem parte da produção dos pequenos, beneficiando-a e vendendo-a aos mercadores�. Parece, porém, que produtores escravistas eram mais a exceção que a regra.


�
Considerações finais





Não tenho a pretensão de que com os poucos parágrafos acima seja possível eliminar o uso do conceito de campesinato da historiografia do Brasil colonial, nem era essa a intenção. Todavia, é de se esperar que os historiadores, ex officio, tenham bastante zelo na escolha e no emprego dos conceitos para caracterizar aquilo que tomam como objeto de estudo. Desta forma, é necessário que a presença de milhares de pequenos produtores livres no Brasil colonial, em particular no século XVIII, assim como tem sido valorizada pelos pesquisadores, receba o devido tratamento analítico que permita concatená-los à compreensão do conjunto da sociedade e economia coloniais.
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